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Resumo: O Terceiro Setor, também conhecido como Setor Solidário é onde se 

situam as organizações privadas com objetivos públicos, prestando serviços de 

interesse social, sem as limitações do Estado, nem sempre evitáveis, e as ambições 

do mercado, muitas vezes inaceitáveis. As Fundações Educacionais, mantenedoras 

das Instituições de Ensino Superior do Estado de São Paulo, têm muitas das 

qualidades de Terceiro Setor e condições de servir a sociedade onde está inserida. 
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1.1- Considerações Gerais 

Estamos vivendo o tempo que especialistas têm denominado de 

Terceiro Setor, o Setor Solidário ou Setor Independente, inserido num ramo do 

Direito Social. A idéia é que nele se situem organizações privadas com objetivos 

públicos, ocupando uma posição intermediária, que lhes permita prestar serviços 

de interesse social sem as limitações do Estado, nem sempre evitáveis, e as 

ambições do mercado, muitas vezes inaceitáveis. 

As Fundações Educacionais mantenedoras das Instituições de 

Ensino Superior do interior do Estado de São Paulo têm todas as características 

para atuar neste setor. A maioria foi criada por Lei municipal e com função 
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específica voltada para o Ensino Superior, sem fins lucrativos e inseridas na 

sociedade de maneira tal, que podem melhorar a qualidade de vida da 

comunidade com programas permanentes que as integram e ao mesmo tempo, 

possam pôr o seu conhecimento teórico na prática, ajudar e atender as 

necessidades da comunidade com projetos que envolvam, desde a prestação 

de serviços àcomunidade até planos de desenvolvimento sócio-econômico para 

o município. 

As Fundações Educacionais e as Instituições de Ensino Superior 

por elas mantidas, têm todas as condições de mediar a realidade dos municípios 

e regiões onde estão integradas por serem unidades menores que as grandes 

universidades do Estado e da Federação e assim, trabalhar tanto na graduação 

como principalmente na pós-graduação com temas específicos e regionais, 

procurando integrar o aluno ao meio em que vive e dando a ele ao mesmo 

tempo, oportunidade de buscar soluções para os problemas do seu contexto 

sócio-regional e integrá-lo profissionalmente na sua região por meio de cursos 

de atendam a demanda regional. 

Como são Instituições sem fins lucrativos, podem se conveniar a 

várias outras instituições de fomento, pesquisa e filantropia no sentido de buscar 

soluções para problemas sociais e trabalhar para romper a opressão que sofrem 

ali comunidades que não dominam os processos técnicos do seu desenvolvimento. 

1.2 - Os Desafios da Expansão do Ensino Superior 

Transformações radicais fizeram com que as empresas dos setores 

industriais, publicitários, de assistência médica, de medicamentos, de transporte 

aéreo e outras novas demandas, continuem competindo no mercado. 

Provavelmente quem não acompanhou as mudanças, desapareceu, ou tenderá 

desaparecer. 

a paradigma da educação superior existente nos últimos 700 anos 
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está sendo rompido. Daqui para frente, nada será igual ao que permaneceu 

sempre estático e conformado com o status quo. Os cenários sociais, 

tecnológico, político e económico têm sofrido modificações que desafiam as 

instituições a reavaliar suas estratégias, considerando as mudanças na demanda 

de mercado, na estrutura competiti va do setor e no impacto das novas tecnologias. 

O mercado de aprendizagem está se desenvolvendo rapidamente. 

Conforme estipulou o Plano Nacional de Educação, no fim da 1a década de 

2000 o Sistema deveria estar preparado para atender de sete a dez milhões de 

universitários, excetuando-se os que não puderam estudar e os que, nas empresas, 

estão sendo pressionados a melhorar o desempenho profissional. Eis alguns 

pressupostos. 

a) Os alunos são mais exigentes 

Ao mesmo tempo em que têm expectativas incompatíveis com sua 

base de formação, os alunos são consumidores tecnologicamente sofisticados, 

demandando serviços além, da "sala de aula". 

b) A concorrência está aumentando 

Além do aumento de instituições de ensino tradicionais, novos 

playerscomeçam a entrar no mercado (universidades internacionais, corporativas 

e virtuais). O ensino "face-a-face", pela própria dificuldade dos meios de 

transporte e da própria globalização, não será igual ao dos dias atuais. 

c) A Tecnologia otimizará o Ensino Presencial 

As novas tecnologias entrarão definitivamente naeducação superior, 

modificando a relação aluno/professor. O sistema de ensino on-line abrirá novas 

perspectivas na aprendizagem universitária. 
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1.3 - Financiamento do Ensino Superior 

Além dos limitados frnanciamentos governamentais, é imprescindível 

buscar novas soluções para atender aos alunos de menor poder aquisitivo. Em 

outros países, essa colaboração existe e é a razão para o desenvolvimento do 

setor. Já existem no Brasil algumas organizações que estão caminhando neste 

sentido tais como: a maioria dos bancos já custeia, se não tudo, ao menos uma 

boa parte da mensalidade paga por seus funcionários; as grandes empresas 

tambémjácusteiam o ensino superior de seus funcionários, desde que seja na 

área em que ele atue na empresa; e já existem também entidades filantrópicas 

atuando neste setor como é o caso da Fundação Educar, criada pelo empresário 

Jorge Paulo Lemann, conselheiro e acionista da Ambav G.P. Investimentos e 

Lojas Americanas S.A., idealizador, fundador e membro do Conselho Educar. 

(www.estudar.org.br) 

A entidade atua como um ciclo educacional, financiando bolsas de 

estudo para universitários em parceria com grandes empresários que apostam 

na idéia e colaboram com dinheiro e experiência para o trabalho da instituição; 

assim como os ex-assistidos pela instituição têm como obrigação ajudar os que 

hoje precisam dela, fazendo o efeito multiplicador. É um círculo vicioso e quem 

ganha é a sociedade. 

1.4 - Mudança das estruturas das mantenedoras 

Boa parte das mantenedoras não está preparada para as 

transformações pelas quais o universo humano e material está passando. A 

necessidade da profissionalização das mantidas fará com que as mais velozes e 

as melhores estruturadas vençam a competição. 

O impacto causado pela convergência dessas tendências deverá 

alterar, nos próximos anos, a estrutura do Ensino Superior, exigindo respostas 
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rápidas do setor. A imagem do Ensino Superior, como é percebido pela sociedade 

e sua relação com o MEC-Brasil e com o Conselho Estadual de Educação do 

Estado de São Paulo, é outro desafio que as Instituições de Ensino Superior e 

suas entidades representativas deverão enfrentar com mais eficiência. 

As Instituições brasileiras, que direta ou indiretamente visam lucros, 

devem ter conhecimento do problema social no país e devem ter 

responsabilidade social de encontrar meios e fonnas de auxiliar o poder público 

a resolvê-los, tornando a nação mais saudável com direitos e oportunidades 

para todos os cidadãos brasileiros. Nesta Terceira Via social é que entra a atuação 

das Fundações Educacionais sem fins lucrativos, com o objetivo de que todos 

lucrem com a igualdade em direitos sociais básicos. 

1.5 - Setor Solidário 

o Setor Solidário caracteriza-se onde alguns indivíduos, zelam por 

muitos e o individual dá lugar ao coletivo, ou seja: entidades jurídicas não 

governamentais, sem finalidades lucrativas, objetivando o bem da coletividade, 

são onde devem se situar as Fundações Educacionais. 

O Terceiro Setor não procura lucros e por isso não pode ser inserido 

dentro das atividades mercantis comuns, ele possui regulamentação específica 

própria, ainda que recente no Brasil. 

Este setor ainda é muito dependente do Estado e das empresas 

privadas. O Terceiro Setor não gera lucros podendo até obter superávit 

econômico para seus projetos que devem ser voltados para o bem estar comum 

de toda a sociedade; inclusive a geração de empregos. 

1.6 - O conceito de Terceiro Setor 

"As pessoas têm se associado em maior número e, cada dia mais, o 

homem busca o anteparo de uma entidade jurídica (pessoa moral) para lutar e 
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conseguir algo para si mesmo ou para toda a coletividade" . (RAFAEL, 1997 p. 

2). 

Vive-se no tempo em que os especialistas têm denominado de 

Terceiro Setor, Setor Solidário ou Setor Independente, com embasamento legal, 

num novo ramo do Direito, chamado "Terceiro Direito ou Direito Social". 

Até recentemente, a ordem sócio-política compreendia apenas dois 

setores, o público e o privado, tradicionalmente bem distintos um do outro, 

tanto no que se refere às suas características, como à personalidade. De um 

lado ficava o Estado, a Administração Pública, a sociedade; do outro o Mercado, 

a iniciativa particular e os indivíduos. 

A convivência entre ambos tem sido com freqüência difícil, meio 

tumultuada, por questões de limites e invasões de território; e, em geral, quando 

chegam a um acordo, alguns membros da sociedade levam vantagem sobre o 

conjunto dela, como continua a acontecer. 

LEITE, (1997) expressa que ao lado dos dois setores clássicos 

surgiu e começa a se firmar outro, cada vez mais conhecido como Terceiro 

Setor. A idéia é que nele se situem organizações privadas com adjetivos públicos, 

ocupando pelo menos em tese uma posição intermediária que lhes pennita prestar 

serviços de interesse social sem limitações do Estado, nem sempre evitáveis, e 

as ambições do Mercado, muitas vezes inaceitáveis. 

O Conceito do Terceiro Setor tem sido identificado com o conceito 

de sociedade civil. Todavia, nessa área, os autores RAFAEL (1997) e PAES 

(2001) expõem com facilidade onde podem integrar-se, inclusive fazendo uma 

certa alusão as Fundações. Ademais, ao procurar o conceito de Terceiro Setor 

comumente faz-se remissão às organizações que o integram, sua natureza e seus 

campos de atuação. 

Por isso, antes de procurar conceituar, faz-se mister esclarecer que, 

junto com o Estado (Primeiro Setor) e com o Mercado (Segundo Setor), 

identifica-se à existência de umTerceiro Setor, mobilizador de um grande volume 
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de recursos humanos e materiais para impulsionar iniciativa" voltadas para o 

desenvolvimento social, setor no qual se inserem as sociedades civis sem fins 

lucrativos, a" associações civis e as fundações de direito privado, todas entidades 

de interesse social. Cabe aqui uma observação quanto as Fundações 

Educacionais ditas públicas, pois foram criadas por Lei Municipal, mas em sua 

maioria não recebem verbas públicas e se sustentam com seu próprio orçamento, 

geralmente a mensalidade paga pelos alunos em seus cursos de graduação e 

pós-graduação, não visando lucro e sendo gerenciadas por um Conselho de 

Curadores que prestam serviços gratuitos, tendo como finalidade interesses sociais 

voltados para a área educacional. 

Portanto, o Terceiro Setor é aquele que não é público e nem privado, 

no sentido convencional desses termos; porém, guarda uma relação com ambos, 

na medida em que ele deriva sua própria identidade da conjugação entre 

metodologia deste com as finalidades daquele. Ou seja, o Terceiro Setor é 

composto por organizações de natureza "privada" (sem o objetivo do lucro) 

dedicadas à consecução de objetivos sociais ou públicos, embora não seja 

integrante do governo (Administração Estatal). 

Podemos, assim, conceituar o Terceiro Setor como o conjunto de 

organismos, organizações ou instituições dotadas de autonomia e administração 

própria que apresentam como função e objetivo principal atuar voluntariamente 

junto à sociedade civil visando ao seu aperfeiçoamento. 

1.7· Importância, abrangência e peculiaridades 

Só recentemente começou-se a reconhecer a importância desse 

setor no âmbito da sociedade e da economia contemporânea, pela sua capacidade 

de mobilização de recursos humanos e materiais para o atendimento de 

importantes demandas sociais que, freqüentemente, o Estado não tem condições 

de atender; pela sua capacidade de geração de empregos (principalmente nas 
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sociedades mais desenvolvidas, onde os investimentos sociais são bem maiores); 

e pelo aspecto qualitativo, caracterizado pelo idealismo de suas atividades, 

enquanto participação democrática, exercício de cidadania e responsabilidade 

social. É importante salientar que o Terceiro Setor tem uma grande abrangência 

não só na sua forma de atuação, como com relação às entidades ou organizações 

sociais que o constituem. 

1.8 - A influência da religião no Terceiro Setor 

Valores como solidariedade, amor ao proxlmo, ética e 

responsabilidade social são valores fundamentais do ser humano e internamente 

ligados aos sentimentos religiosos e cristãos, é que o Terceiro Setor desenvolve­

se na justa medida em que se fortalece e promove o desenvolvimento desses 

valores. Percebe-se aí o valor da tradição cultural-religiosa e o desenvolvimento 

de solidariedade e responsabilidade social entre os indivíduos, a redundar no 

surgimento do Terceiro Setor no âmbito da tradição judaico-cristã. 

1.9 - A igreja e o protestantismo 

Segundo PAES (2001), por mais de mil anos, a Igreja Católica 

esteve no mundo Ocidental de forma absoluta, fazendo a mediação entre Deus 

e os seres humanos. Durante esse período, quase todo o excedente econômico 

da sociedade pertencia à Igreja; e foi graças a isso que, ao longo dos séculos, 

foram construídos as grandes catedrais européias, monumentos aos valores mais 

altos na consciência do povo daquele tempo. 

Através dos séculos, o dever do católico caridoso e cumpridor de 

suas obrigações sempre foi o de ajudar a Igreja em suas obras assistenciais; ela 

centralizava as funções de socorro social, cuidando dos pobres e dos 

incapacitados. Essa é a tradição herdada: ajudar a Igreja a dar esmolas aos 

pobres. 
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Com o surgimento do capitalismo e a ascensão da burguesia na 

Europa, surgiu também o protestantismo, rebelando-se contra o monopólio 

religioso da Igreja e estabelecendo o canal direto de comunicação entre Deus e 

o indivíduo e conseqüentemente, a responsabilidade individual. 

O protestantismo preconizava que o trabalho árduo era agradável 

a Deus. Assim, o fiel poderá conquistar a graça de Deus e ser recompensado 

com a riqueza material. Para a Igreja Católica, a remuneração do capital, por 

meio de juros ou lucro, era pecado. O protestantismo legitimou os dois e ajudou 

a impulsionar o processo de acumul ação capitalista temos em Max Weber, uma 

explicação dessa "lógica di vina de acumulação" A ética protestante e o espírito 

do capitalismo. 

Foi nos Estados Unidos, país criado por refugiados religiosos, 

adeptos do Protestantismo, que a organização da sociedade veio a refletir com 

mais nitidez o novo paradigma político daera modema, particularmente naquilo 

que se refere à iniciativa individual de participação social. 

Desde os primórdios da colonização, a construção da Igreja 

Protestante era sempre uma das primeiras preocupações dos colonos. depois, 

de construída, ela funcionava como escola para as crianças, centro comunitário 

e instância de resolução de conflitos. Ao forte sentido de iniciativa individual das 

pessoas, aliava-se uma grande capacidade de associação das mesmas para a 

consecução de objetivos comuns e de auto-ajuda. 

A influência iluminista e o pagamento do dízimo entre os protestantes, 

aliados à noção religiosa, segundo a qual é com "boas ações" que se conquista 

o "Reino dos Céus" evoluiu para uma noção de responsabilidade do indivíduo 

para com os assuntos da comunidade em geral. 

Todas as sociedades de formação protestante, como os Estados 

Unidos, Canadá, Austrália, Nova Zelândia e os países da Europa do Norte, 

onde se destacam Inglaterra, Noruega, Alemanha, Áustria, Suíça e Suécia, têm 

uma respeitada e respeitável tradição de filantropia, como se pode comprovar 
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pela existência de sistemas legais e sofisticados que regem o Terceiro Setor 

nesses países. 

Os países católicos do sul da Europa têm um Terceiro Setor bem 

menos desenvolvido, pelo menos no que se refere à existência de organizações 

de defesa do interesse público. E isso se pode comprovar pelas legislações bem 

recentes da Itália, Espanha e Portuga1. A França, como o Brasil, não dispõe, 

ainda, nem mesmo de uma legislação específica. 

Nas últimas décadas, com as grandes mudanças que aconteceram 

no mundo, a Igreja Católica também mudou e, principalmente no Brasil, passou 

a dar prioridade à remoção das causas que geravam milhões de pessoas 

necessitadas de esmolas. Passou a denunciar as injustiças sociais, o "pecado 

estrutural" presente nas formas de organização da sociedade. 

Nas décadas de 60 e 70, que proliferaram as "comunidades de 

base", muitas das quais deram origem a um novo tipo de organização na sociedade 

brasileira: as ONGs. Devemos à Igreja e a outros setores cristãos progressistas 

a introdução desse tipo de organização no país. Juntamente com o trabalho 

pastoral alicerçado nas "comunidades de base", entrou em circulação no Brasil 

uma visão política da maior importância: a idéia, o projeto de organizar e articular 

a sociedade pela base, independentemente dos partidos políticos existentes. Era 

o grassroots aproach - que veio resultar no fortalecimento da sociedade civil e 

dos setores populares. Esse trabalho foi apoiado pelas agências não­

governamentais de cooperação européias, em sua maior parte ligadas à Igreja 

Católica e Igrejas Protestantes da Europa, tais como Misereor, Adveniat e Brot 

für die Welt ("Pão para o Mundo"), Icco, Christian Aid, entre outros. (Paes, 

2001). 

Foi assim que surgiram as organizações privadas de defesa do 

interesse público no país, e o nosso tradicional assistencialismo começou a dar 

lugar ao que estamos chamando de Terceiro Setor. Mais tarde, outros circuitos 

foram aparecendo, independentes da Igreja, como as organizações ambientalistas, 
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as organizações criadas pelos exilados que retomavam ao Brasil (com o processo 

de democratização) e os movimentos sociais. 

1.10 -Atual situação do terceiro setor no Brasil 

Segundo pesquisa do IPEA (2002) Instituo de Pesquisa Econômica 

aplicada no inicio do ano de 2002, 59% das empresas Brasil investem no social 

e os investimentos de empresas brasileiras estão crescendo. Só na região Sudeste, 

a mais rica do País, dois terços das empresas destinam algum dinheiro para este 

fim, o que representa 0,6% do PIB. No Brasíl são 59%. 

Os resultados da pesquisa impressionam pelo percentual de 

empresas envolvidas em ações sociais e pelo volume de recursos, o que pode 

crescer muito mais. 

A sociedade tem um papel fundamental, pois as grandes empresas 

precisam de um diferencial que não seja só qualidade e preço, ma~ compromisso 

com o social, não na forma de filantropia, mas que sejam socialmente responsáveis, 

que se comprometam com o desenvolvimento humano; ao Estado jánão é mais 

possível assumir todos os problemas sociais e as empresas têm que assumir seu 

lado social pois a empresa cresce à medida que o seu funcionário seja mais 

qualificado e a sociedade onde está inserida a mesma seja constituídas de pessoas 

empregáveis e ajustadas socialmente. O governo tem que aprender esta nova 

realidade social que é trabalhar com o setor privado, porque não há tradição 

nesta parceria e sem desconfiança de parte a parte. Precisamos diminuir a exclusão 

social brasileira, que não é só uma questão de recurso: passa, também pela 

melhoria nos níveis de educação, saúde, nutrição, que têm a ver com a moradia, 

cidadania e participação na vida política. 
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PRINCIPAlS RESULTADOS DAPESQUISA 
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Fonte: 0 Estado de Sao Paulo, 16 de abril de 2002 pg A 12 - Ipea 2002. 

oTerceiro Setor tern urn caral.er estrategico da maior importancia 

no ambito de qualquer sociedade que se preocupe com 0 desenvolvimento social 

e consolida<;:ao de valores democnlticos, pluralistas, compromelidos com a 

solidariedade humana e 0 sentido de comunidade. No Brasil, apesar da forte 

presen<;:a do Estado, a ineficiencia deste abre espa<;:os para muilas outras 

iniciativas. 
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1.11-Trajetória do Terceiro Setor e a atuação das Fundações Educacionais 

Observando a trajetória do Terceiro Setor, pode-se identificar 

nitidamente a existência de uma face bem tradicional, marcada pelo 

assistencialismo à moda antiga e epitomada pelo paternalismo e a condescendência 

da esmola; e uma fase mais modema, dinâmica, onde os direitos sociais passaram 

a ser reconhecidos como inerentes ao conceito de cidadania em uma sociedade 

que se pretende civilizada. 

Essa evolução na consciência do Terceiro Setor foi reflexo de uma 

evolução da própria sociedade brasileira, que durante o período da Ditadura 

Militar (1.964-1.985) teve que se mobilizar para combater o autoritarismo e o 

arbítrio reinantes naquele momento da vida brasileira. Foi um momento de 

afirmação da sociedade civil e valorização da democracia. Surgiram várias 

organizações e movimentos sociais em conseqüência de um novo ímpeto 

introduzido inicialmente por setores cristãos progressistas e depois abraçado 

por outros setores comprometidos com a democracia e a "mudança social" - de 

organização da sociedade pela base. De acordo com LuÍza Mônica Assis, "ao 

se refazer a trajetória do Setor Sem Fins Lucrativos brasileiro, um importante 

marco pode ser estabelecido durante o período militar (1.964-1.985), no qual a 

sociedade civil começa a apresentar novos padrões de articulação. As 

organizações nascidas nesse período têm principalmente um caráter contestatório 

em relação ao regime e de prestação de serviços a movimentos sociais, 

principalmente no que se refere as ONGs". 

Importante salientar que o denominado Terceiro Setor compõe-se 

de entes coletivos, pessoas jurídicas de direito privado, configurados, de acordo 

com o Código Civil Brasileiro, em sociedades civis sem fins lucrativos, associações 

civis e fundações de direito privado. 

Todas são entidades de interesse social, e apresentam, como 

característica comum a todas elas, a ausência de lucro e o atendimento de fins 
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públicos e sociais. 

Não existe, ainda, no âmbito do sistema nonnativo brasileiro, uma 

definição jurídica do que será esse Terceiro Setor, ou uma qualificação de 

entidades jurídicas já existentes para tarefas concernentes àquele. 

É importante registrar que no Governo Federal, a partir do segundo 

semestre do ano de 1.997, reuniões com representantes de organizações do 

Terceiro Setor, com uma rodada de interlocuções governo/sociedade iniciada 

pelo Conselho da Comunidade Solidária, sobre o "marco legal do Terceiro Setor", 

na qual foram identificadas as primeiras dificuldades legais e as sugestões de 

como mudar e inovar a atuallegislação relativa às organizações da sociedade 

civil. Sendo enviado ao Congresso Nacional, em 28.07.98, projeto de lei que 

dispõe sobre a qualificação de pessoas jurídicas de direito privado, sem fins 

lucrativos, como Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público, e que 

institui o tenno de parceria, que foi, após célere tramitação no Congresso Nacional, 

sancionado no dia23 de março com Lei n° 9.790/99. (Legislação Brasileira, 

Código Processo Civil) 

Com certeza, o Terceiro Setor, como reflexo direto da capacidade 

de ação, generosidade, solidariedade da própria sociedade civil brasileira, deve 

ser consolidado. Para tanto, é indispensável que seu marco legal seja reformulado 

juridicamente, uma vez que, na medida emque ele seja saneado institucionalmente, 

sua importância ética, social e política será resgatada aos olhos da própria 

comunidade em que se insere. 

AAdministração Pública conhece o serviço voluntário, haja vista 

que grandes projetas, como o Mobral e o Projeto Rondon, foram desenvolvidos 

sob a égide do voluntariado. 

Apresentam as sociedades civis sem fins lucrativos, às associações 

civis e as fundações de direito privado, todas entidades de interesse social 

componentes do Terceiro como característica própria e comum a todas elas, a 

ausência de lucro e o atendimento de fins públicos e sociais. A essas entidades é 
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que se dirige a nova lei, nomeando-as de instituições privadas de fins não 

lucrativos. 

De acordo com Epaminondas Fulgêncio NETO, no artigo Palavra 

Final publicado na revista "Fundações" em março de 1996, afirma: "Neste 

momento em que se alardeia a importância do Estado frente a sua tarefa 

fundamental - superação das desigualdades sociais e regionais com a 

conseqüente realização da tão almejada justiça social - o papel das 

fundações no contexto nacional assume redobrada importância". 

Juridicamente entendidas como organizações que giram em 

tomo de um património destinado a um fim determinado e às quais a lei, 

cumpridos certos requisitos, atribui capacidade para ter a titularidade de 

direitos, cumpre as fundações, agora mais do que nunca se aprimorarem 

na busca da efetiva consecução de seu fim, já que a idéia de um Estado 

onipotente e onipresente, que a tudo supre, a par de questionável, mostrou­

se impraticável. 

Na procura de alternativas, cremos que a união entre o poder 

público e a iniciativa privada, através da salutar troca de idéias e 

experiências, aliada ao trabalho sério e competente, há de resultar no 

caminho mais adequado à superação das deficiências sociais tão bem 

conhecidas, por todos. 

A união do público e do privado, com vistas ao social, é o mote 

da modernidade, do qual não podemos prescindir; sob pena de amargarmos, 

num futuro próximo, nefastas conseqüências. 

Somente com o aperfeiçoamento e fortalecimento das 

instituições públicas e privadas obteremos as condições mínimas para a 

superação, mínima na medida do possível, dos grandes problemas sociais. 

O Ministério Público, a quem compete a defesa da ordem jurídica 

social, da democracia, da Constituição e dos direitos sociais e individuais 

Econ. Pesquí .• Araçatuba. v.8. n.8. pi 07 -127 • ago. 2006 121 



indisponíveis, somente poderá levar a bom termo sua missão com e para o 

apeifeiçoamento da justiça social. 

Em outra linha de ação, porém convergente à do Ministério 

Público em relação à finalidade, as fundações perseguem um determinado 

fim de interesse social, pautando sua atuação pelo desprendimento e 

altruísmo. 

Assim surge uma identificação entre Ministério Público e 

fundações, que poderíamos mesmo chamar de empatia, eis que ambas são, 

em última análise, instrumentos de Direito Social. 

Na busca desse aprimoramento das fundações, que deverão 

ser entendidas por todos como um meio e não umfim em si mesmas". 

No mundo globalizado nenhum indivíduo consegue viver isolado, 

tudo interage e todos os acontecimentos bons ou maus atingem a comunidade 

como um todo. Daí a importância Terceiro Setor como forma de ajudar na 

superação das deficiências sociais dentro da sociedade. 

A organização social dos vários segmentos da sociedade, acrescida 

do desenvolvimento econômico e educacional dos extratos sociais desfavorecidos, 

tende a melhorar as condições de vida de todos e as perspectivas de um futuro 

mais promissor. É necessário que haja Instituições que consigam formar cidadãos 

para que se convertam em sujeitos sociais, que possam atuar na comunidade. 

A organização de todos os segmentos gera governabilidade, facilita 

a solução dos conflitos, de forma pacífica e democrática. Organizados, teremos 

melhores perspectivas para todos os segmentos da sociedade e demonstramos 

que podemos ser socialmente responsáveis, e este é também o papel das 

Instituições de Ensino Superior mantidas pelas Fundações Educacionais, na 

sociedade em que vivemos, pois pela característica das Leis de Criação a maioria 

pode e deve atuar com eficiência no Terceiro Setor. 

O Terceiro Setor é ainda uma área quase que desconhecida pela 

maioria da população, mas que há muito tempo já está em prática, embora de 
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maneiras diferentes nos séculos passados. Esta ajuda mútua tão praticada entre 

as pessoas é o que hoje se institucionaliza como Terceiro Setor. Como a população 

mundial cresceu muito, as condições de vida mudaram e é comum hoje as pessoas 

vizinhas de apartamento, casa ou outro tipo de moradia não se conhecerem. Daí 

a necessidade da organização social em prol daqueles que necessitam ser 

ajudados, de várias maneiras; muitas vezes nem só monetariamente, mas em 

outros setores como o emocional, o social, sendo o caso dos Alcoólatras 

Anónimos, dos casos de ajuda em hospitais, em creches, nas guerras, na 

reconstrução de países, após terremotos, enchentes e calamidades. 

O ano de 2000, foi o ano do voluntariado no Brasil, onde cresceu 

o número de pessoas que buscava onde poderia prestar serviço e ser útil a 

comunidade. 

As Instituições de Ensino Superior mantidas pelas Fundações 

Educacionais, criadas sem fins lucrativos têm todos os quesitos para atuar neste 

setor, seja na mensalidade cobrada que deve ser inferior ao valor de mercado 

das Instituições particulares,jáque são Instituições sem fins lucrativos, o excedente 

deve ser aplicado na melhoria da Instituição que além de poder fazer convênios 

com órgãos públicos, federais, estaduais e municipais, sem a necessidade de 

licitações, têm o desafio maior de melhorar a qualidade de vida da comunidade, 

jáque são beneficiadas no sentido de adquirirem conhecimentos a grande riqueza 

do século, devendo levar a aplicação destes conhecimentos a comunidade em 

que estão inseridas. 

Os programas das Instituições Educacionais mantidas pelas 

Fundações Educacionais devem aliar as necessidades regionais à demanda 

intema, relacionando a sala de aula com a vida e aplicando seus estágios a situações 

concretas, aliadas ao trabalho solidário, pois o mesmo cumpre as metas 

educacionais instituídas pelos órgãos competentes e auxilia no desenvolvimento 

do acadêmico ajustando-o a novas estruturas sociais de solidariedade. 

Muito se fala em voluntariado, mas pouco ainda se aplica nas 
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Instituições de Ensino, muito fechadas e presas a modelos convencionais que já 

duram séculos; o conhecimento atual exige a quebra de paradigmas e mode]os 

sociais que já não se enquadram ao estilo de vida do século XXI. 

Toda mudança é demorada e traumática, as Instituições de Ensino 

não querem perder a sua estrutura de elite educacional e social e só no final do 

século XX e início do século XXI estamos vendo realmente a democratização 

do ensino, em todas as camadas sociais. Uma imposição dos governos federal e 

estadual no Brasil, que não podem conviver com levas de pessoas que não se 

enquadram na era do conhecimento que como requisito básico exige alfabetização 

e o desenvolvimento dos talentos naturais pertinentes a cada um dos seres humanos 

para sua integração social. No Brasil a fanu1ia que não encaminha seus filhos à 

escola é passiva de punições em que podem até perder a guarda dos filhos 

menores por não tê-los encaminhado a adquirir conhecimentos institucionalizados. 

No Ensino Superior, encaminhamento é fruto da vontade da família 

para que o filho tenha um futuro melhor, já que o este é o pensamento da maioria 

dos pais que vêem na educação a ascensão social e financeira dos filhos. Na 

grande maioria dos casos é uma exigência do mercado onde muitos já estão 

inseridos e se não obtiverem um título são preteridos nas promoções tendo também 

problemas na conservação do emprego. 

E hoje como a evolução cultural, social financeira nacional e mundial, 

tem uma mudança muito rápida, muitos tendem a buscar conhecimento dentro 

das Instituições Educacionais. 

Aqui se encontram os problemas financeiros dos alunos e é onde as 

Instituições mantidas pelas Fundações Educacionais podem cumprir o seu papel 

centrada na visão de Terceiro Setor, qualidade nos cursos e preços acessíveis, 

já que as Fundações não tem fins lucrativos e todos os que compõem seus 

quadros não podem ser remunerados. Já no tocante as Instituições Educacionais 

por elas mantidas, devem seguir as leis de mercado e serem capazes de interagir 

Econ. Pesqui., Araçatuba, v.S, n.S. p. 107-127, ago. 2006 124 



socialmente, levando conhecimento de ponta onde a comunidade está inserida. 

Podemos observar que desde os primórdios da civilização o terceiro 

Setor existe ainda que não identificado, pois o ser humano é gregário e geralmente 

solidário na tristeza, na alegria e nas dificuldades haja vista que nas grandes 

catástrofes a solidariedade está sempre presente símbolo máximo do terceiro 

setor. 

Não importa para a maioria dos seres humanos onde está inserido 

e em que lei está especificado o Terceiro Setor, o que se tem hoje na comunidade 

é a procura de maneiras para melhorar a qualidade de vida dos seres humanos. 

Grandes projetos mundiais estão em andamento, grandes interesses internacionais 

também fazem parte da forma de vida estrutural para que o ser humano possa 

encontrar uma maneira de sobrevivência sobre a terra. No século XXI a grande 

riqueza é o conhecimento, e em busca deste está a maioria das pessoas, e neste 

contexto as Fundações Educacionais tendem a se estruturar para oferecer um 

ensino de qualidade a um preço acessível, para que possa ajudar na disseminação 

do conhecimento e da pesquisa integrados na sociedade em que estão inseridos, 

podendo assim, contribuir para a melhoria de vida dos indivíduos. 

As Fundações Educacionais e o Terceiro Setor perseguem um 

mesmo fim, que é superar as desigualdades sociais e regionais com justiça social, 

pois ambas são instrumento de Direito Social. A ação socialmente responsável 

leva inevitavelmente a responsabilidade política. 

PAULA, Maria das Graças Rodrigues. Third Sector: educational foundation as 

solidary sector. Economia & Pesquisa, Araçatuba, v.8, n.8 , p. 107 - 127, 

ago.2oo6. 
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Abstract: The Third Sector, also known as Solidary Sector, is where the private 

organization with public purposes is located, rendering services ofsocial interest 

without the lirnitations of the State, not always avoidable, and the ambitious of 

the market, many times unacceptable. The Educatíonal Foundations, which 

maintain the Institutions ofSuperior Education of the State ofSão Paulo, have 

many of the qualities of the Third Sector and conditions to serve the society 

where they are located. 

Key words: Third Sector. Solidary sector. Educational foundation. 
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